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Língua Portuguesa

1. FGV - 2024

Assinale a opção em que as duas palavras estão corretamente grafadas.

(A) previlégio / logaritmo.

(B) enterter / protestar.

(C) escombros / esplendor.

(D) pretesto / contexto.

(E) adiministrar / arriar.

2. FGV - 2024

Assinale a opção que apresenta a frase em que o termo sublinhado mostra um erro ortográfico.

(A) O mais delicioso dos privilégios é gastar o dinheiro dos outros.

(B) As seções de cinema ocorriam sucessivamente e as pessoas podiam ver um filme várias vezes.

(C) Nesse ínterim ocorreu o terremoto em Lisboa.

(D) Os bêbedos incomodam os passantes no bairro.

(E) A escrita egípcia mostrava variados hieroglifos

3. FGV - 2023

As questões notacionais da Língua Portuguesa se referem, entre outras coisas, a palavras e expressões 
que frequentemente provocam dúvidas em relação à sua ortografia.

A esse respeito, assinale a opção ortograficamente correta.

(A) A cerca de vinte carros enguiçados na avenida.

(B) Os livros foram vendidos há cerca de dez semanas.

(C) Os clientes esperaram o médico a cerca de duas horas.

(D) O padre falou por horas há cerca do pecado original.

(E) Os policiais estavam acerca de cem metros do assaltante.

4. FGV - 2023

Levando-se em consideração os seguintes pares de palavras – catorze / quatorze e quotidiano / cotidiano – 
assinale a opção que apresenta uma observação correta.

(A) As duas formas de cada par estão corretas e apresentam pronúncias distintas.

(B) As palavras dos pares são parônimas, com diferentes sentidos.

(C) Só as primeiras formas de cada par estão dicionarizadas como corretas.

(D) Só as segundas formas de cada par são aceitas como corretas.

(E) As primeiras formas de cada par são arcaicas.
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Legislação EBSERH

1. (2022)

A Lei nº 12.550/2011 aborda as competências da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). 
Sobre o assunto, assinale a alternativa que apresente incorretamente uma competência da EBSERH:

(A) Administrar unidades hospitalares, bem como prestar serviços de assistência médico-hospitalar, ambu-
latorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, no âmbito do SUS

(B) Prestar serviços de apoio à geração do conhecimento em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos 
hospitais universitários federais e a outras instituições congêneres

(C) Homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar me-
didas de interesse para a proteção ambiental e sanitária

(D) Prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos hospitais universitários e federais e a outras insti-
tuições congêneres, com implementação de sistema de gestão único com geração de indicadores quantita-
tivos e qualitativos para o estabelecimento de metas

(E) Prestar às instituições federais de ensino superior e a outras instituições congêneres serviços de apoio 
ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino- aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde 
pública, mediante as condições que forem fixadas em seu estatuto social

2. (2022)

Acerca das disposições da Lei nº 12.550/2011 sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EB-
SERH), assinale a alternativa incorreta:

(A) A EBSERH tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal

(B) A EBSERH pode manter escritórios, representações, dependências e filiais em outras unidades da Fe-
deração

(C) A EBSERH está autorizada pela lei a criar subsidiárias para o desenvolvimento de atividades inerentes 
ao seu objeto social

(D) A EBSERH tem seu capital social dividido entre pessoas de direito público e privado que comprovem o 
desenvolvimento de ações na área da saúde

(E) É dispensada a licitação para a contratação da EBSERH pela administração pública para realizar ativi-
dades relacionadas ao seu objeto social

3. (2022)

Acerca dos recursos da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), segundo o disposto na Lei 
nº 12.550/2011, analise as afirmativas abaixo:

I. O lucro líquido da EBSERH será reinvestido para atendimento do objeto social da empresa, excetuadas 
as parcelas decorrentes da reserva legal e da reserva para contingência.

II. Constituem recursos da EBSERH os oriundos de dotações consignadas no orçamento da União.

III. Constituem recursos da EBSERH as receitas decorrentes das aplicações financeiras que realizar.
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Políticas Públicas de Saúde e Educação

1. FGV - 2022

O estudo sistemático da conduta humana nas áreas das ciências da vida e do cuidado de saúde na medida 
em que a referida conduta é examinada à luz dos valores e princípios morais define a

(A) Biologia.

(B) Biomedicina.

(C) Biossegurança.

(D) Bioestatística.

(E) Bioética.

2. FGV - 2022

Em relação aos princípios da Bioética, avalie as afirmativas a seguir.

I. O Princípio da Não Maleficência proíbe que se cause qualquer dano intencional ao paciente (ou à cobaia 
de experimentos científicos).

II. O Princípio da Beneficência visa a causar o maior benefício possível para o maior número possível de 
pessoas.

III. O Princípio da Autonomia busca respeitar a autonomia do indivíduo, que é quem decide se quer ser tra-
tado ou se quer participar de um experimento científico.

Está correto o que se afirma em

(A) I, apenas.

(B) I e II, apenas.

(C) I e III, apenas.

(D) II e III, apenas.

(E) I, II e III.

3. FGV - 2023

As ações em Saúde do Trabalhador, previstas na Constituição Federal de 1988 estão regulamentadas

(A) pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, prote-
ção e recuperação da saúde (Lei Orgânica da Saúde).

(B) pelo Capítulo V da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, que dispõe sobre Saúde e Segurança no Trabalho.

(C) pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que dispõe sobre o regulamento da seguridade social.

(D) pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, que aprova as Normas Regulamentadoras – NR – do 
Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

(E) Pelas Normas Regulamentadoras nº 4 (NR-4) e nº 7 (NR-7), que dispõem, respectivamente, sobre os 
Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) e sobre o Pro-
grama de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).
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Noções De Administração Pública E Direito Administrativo (Área Administrativa)

1. FGV - 2024

O modelo orçamentário brasileiro é definido na Constituição Federal de 1988 do Brasil. A Constituição esta-
belece um arcabouço normativo sólido para a gestão orçamentária, buscando conciliar a eficiência na aplicação 
dos recursos públicos com a participação democrática da sociedade na definição das prioridades governamen-
tais.

O instrumento que tem como função estabelecer as diretrizes, os objetivos e as metas de médio prazo da 
administração pública é

(A) a Lei Orçamentária Anual.

(B) a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(C) o Relatório de Gestão Fiscal.

(D) o Plano Plurianual.

(E) o Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

2. FGV - 2024

A Lei nº 11.626/2020 instituiu o Plano Plurianual do Estado da Paraíba para o período 2020 2023. Tendo em 
vista a importância dessa lei orçamentária para o planejamento financeiro, contábil, orçamentário, operacional 
e administrativo do ente federativo, fora estabelecido, em um de seus anexos, os seguintes objetivos e metas 
quanto ao programa denominado “Pacto pela Juventude”:

“OBJETIVO: Institucionalizar a Política de Juventude. Metas 2020 2023:

- Elaborar o Plano Estadual da Juventude, que norteará a gestão estadual e as gestões municipais para 
a implementação das políticas públicas para a juventude de maneira a incidir positivamente na emancipação, 
autonomia e garantia dos direitos juvenis.

- Elaborar o Sistema Estadual de Juventude, que atuará em consonância com os órgãos da gestão estadu-
al, a partir do recorte geracional da juventude e com os municípios paraibanos.

- Fortalecer a população jovem de mulheres para a participação social e ocupação de espaços de poder e 
fortalecer a democracia participativa da população jovem de mulheres e da juventude negra e LGBT. Promover 
o diálogo com a juventude feminina para prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher e o diálogo 
com a juventude negra para identificação e prevenção ao racismo e violências. Fortalecer o protagonismo da 
juventude de comunidades tradicionais: Quilombolas, Ciganos, Indígenas e de religião de matriz africana”.

O governador remete a referida Lei instituidora do PPA do Estado para a análise do respectivo Órgão de 
Controle Interno, de modo a encaminhar as suas contas de governo do exercício para o Tribunal de Contas do 
Estado.

Com base no exposto, o parecer do Órgão de Controle Interno deve recomendar que o PPA:

(A) ao incluir proposições aos municípios paraibanos, extrapola os limites constitucionais para a sua insti-
tuição;

(B) ao estabelecer objetivos e metas bem definidos da administração pública estadual, atende aos requisi-
tos constitucionais para a elaboração do Plano Plurianual;

(C) não consolida o planejamento, não estabelece metas concretas e indicadores bem definidos, possuindo 
cunho meramente formal;


